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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. FUNDAMENTO DA DECISÃO 
AGRAVADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. 
OFENSA À DIALETICIDADE. SÚMULA N. 182/STJ. CRIME DE 
TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. BUSCA PESSOAL E 
VEICULAR. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ALEGADA INVASÃO 
DE DOMICÍLIO. NÃO OCORRÊNCIA. PRESENÇA DE 
FUNDADAS RAZÕES (JUSTA CAUSA) PARA O INGRESSO 
POLICIAL. ALTERAÇÃO DA CONCLUSÃO DAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS QUE INCIDE EM REVISÃO FÁTICO-
PROBATÓRIA. PROVIDÊNCIA INVIÁVEL NA VIA ELEITA. 
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Neste agravo regimental, não foram trazidos argumentos novos, aptos 
a elidirem os fundamentos da decisão agravada. Tais fundamentos, uma 
vez que não foram devidamente impugnados, atraem ao caso o disposto 
no Enunciado n. 182 da Súmula desta Corte Superior e inviabilizam o 
conhecimento do agravo, por violação do princípio da dialeticidade.
2. Em relação à alegada nulidade da busca pessoal e veicular, verifica-se 
que a matéria não foi efetivamente debatida pela Corte local, visto que 
não constou das razões recursais do paciente, sendo aventada pela 
defesa originariamente nesta impetração. Assim, se o tema não foi 
efetivamente debatido pelo Tribunal de origem, esta Corte Superior fica 
impedida de se antecipar à matéria, sob pena de incorrer em indevida 
supressão de instância e violação dos princípios do duplo grau de 
jurisdição e devido processo legal.
3. O Supremo Tribunal Federal, apreciando o Tema n. 280 da 
sistemática da repercussão geral, à oportunidade do julgamento do RE n. 
603.616/RO, decidiu que, para a adoção da medida de busca e 
apreensão sem mandado judicial, faz-se necessária a presença da 
caracterização de justa causa, consubstanciada em fundadas razões as 
quais indiquem a situação de flagrante delito.
4. Nessa linha de raciocínio, o ingresso em moradia alheia depende, para 
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sua validade e regularidade, da existência de fundadas razões (justa 
causa) que sinalizem para a possibilidade de mitigação do direito 
fundamental em questão. É dizer, somente quando o contexto fático 
anterior à invasão permitir a conclusão acerca da ocorrência de crime no 
interior da residência é que se mostra possível sacrificar o direito à 
inviolabilidade do domicílio.
5. No caso, verifica-se que policiais militares, que receberam 
informação de que dois veículos de Marília/SP (um Corsa e um 
Peugeot) estavam indo buscar drogas em Lins/SP, abordaram os carros 
em uma rodovia e encontraram cerca de 50kg de entorpecentes no 
interior dos carros. Indagado, um dos motoristas contou aos policiais 
que os entorpecentes foram comprados e retirados em um sítio utilizado 
como depósito de drogas, em Lins/SP. Em diligências, os policiais 
chegaram na porteira do sítio e sentiram forte odor de maconha, 
momento no qual, ainda pela janela da casa, visualizaram os 
entorpecentes. No total, foram apreendidos cerca de 282 kg de maconha, 
em forma de tijolos, no sítio arrendado pelo paciente, o qual admitiu que 
tinha ciência de que havia droga guardada no local. Portanto, numa 
visão limitada à cognição sumária do presente habeas corpus, não há 
falar em nulidade das provas obtidas, tendo sido demonstrado o 
requisito de fundadas razões a gerar nos agentes de segurança a concreta 
desconfiança de que, naquele lugar, estaria havendo a prática do delito 
de tráfico de drogas.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 05 de novembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. FUNDAMENTO DA DECISÃO 
AGRAVADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. 
OFENSA À DIALETICIDADE. SÚMULA N. 182/STJ. CRIME DE 
TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. BUSCA PESSOAL E 
VEICULAR. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ALEGADA INVASÃO 
DE DOMICÍLIO. NÃO OCORRÊNCIA. PRESENÇA DE 
FUNDADAS RAZÕES (JUSTA CAUSA) PARA O INGRESSO 
POLICIAL. ALTERAÇÃO DA CONCLUSÃO DAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS QUE INCIDE EM REVISÃO FÁTICO-
PROBATÓRIA. PROVIDÊNCIA INVIÁVEL NA VIA ELEITA. 
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Neste agravo regimental, não foram trazidos argumentos novos, aptos 
a elidirem os fundamentos da decisão agravada. Tais fundamentos, uma 
vez que não foram devidamente impugnados, atraem ao caso o disposto 
no Enunciado n. 182 da Súmula desta Corte Superior e inviabilizam o 
conhecimento do agravo, por violação do princípio da dialeticidade.
2. Em relação à alegada nulidade da busca pessoal e veicular, verifica-se 
que a matéria não foi efetivamente debatida pela Corte local, visto que 
não constou das razões recursais do paciente, sendo aventada pela 
defesa originariamente nesta impetração. Assim, se o tema não foi 
efetivamente debatido pelo Tribunal de origem, esta Corte Superior fica 
impedida de se antecipar à matéria, sob pena de incorrer em indevida 
supressão de instância e violação dos princípios do duplo grau de 
jurisdição e devido processo legal.
3. O Supremo Tribunal Federal, apreciando o Tema n. 280 da 
sistemática da repercussão geral, à oportunidade do julgamento do RE n. 
603.616/RO, decidiu que, para a adoção da medida de busca e 
apreensão sem mandado judicial, faz-se necessária a presença da 
caracterização de justa causa, consubstanciada em fundadas razões as 
quais indiquem a situação de flagrante delito.
4. Nessa linha de raciocínio, o ingresso em moradia alheia depende, para 
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sua validade e regularidade, da existência de fundadas razões (justa 
causa) que sinalizem para a possibilidade de mitigação do direito 
fundamental em questão. É dizer, somente quando o contexto fático 
anterior à invasão permitir a conclusão acerca da ocorrência de crime no 
interior da residência é que se mostra possível sacrificar o direito à 
inviolabilidade do domicílio.
5. No caso, verifica-se que policiais militares, que receberam 
informação de que dois veículos de Marília/SP (um Corsa e um 
Peugeot) estavam indo buscar drogas em Lins/SP, abordaram os carros 
em uma rodovia e encontraram cerca de 50kg de entorpecentes no 
interior dos carros. Indagado, um dos motoristas contou aos policiais 
que os entorpecentes foram comprados e retirados em um sítio utilizado 
como depósito de drogas, em Lins/SP. Em diligências, os policiais 
chegaram na porteira do sítio e sentiram forte odor de maconha, 
momento no qual, ainda pela janela da casa, visualizaram os 
entorpecentes. No total, foram apreendidos cerca de 282 kg de maconha, 
em forma de tijolos, no sítio arrendado pelo paciente, o qual admitiu que 
tinha ciência de que havia droga guardada no local. Portanto, numa 
visão limitada à cognição sumária do presente habeas corpus, não há 
falar em nulidade das provas obtidas, tendo sido demonstrado o 
requisito de fundadas razões a gerar nos agentes de segurança a concreta 
desconfiança de que, naquele lugar, estaria havendo a prática do delito 
de tráfico de drogas.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por LUCAS APARECIDO LISBOA

 contra decisão monocrática, de minha lavra, que não conheceu do habeas corpus 

impetrado contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, no 

julgamento da Apelação n. 1501962-90.2020.8.26.0322.

Consta dos autos que, em 20/2/2023, o Juízo da 2ª Vara Criminal da Comarca 

de Lins/SP condenou o paciente (ora paciente) à pena de 5 (cinco) anos e 10 (dez) meses 

de reclusão, no regime inicial fechado, e ao pagamento de 583 (quinhentos e oitenta e 

três) dias-multa, no piso, como incurso no artigo 33, caput, da Lei n. 11.343/2006, bem 

como o absolveu da imputação prevista no artigo 35, caput, da Lei n. 11.343/2006, com 

fundamento no artigo 386, inciso II, do Código de Processo Penal, sendo-lhe concedido o 

apelo em liberdade (e-STJ fls. 33/44).

Irresignados, o Ministério Público e a defesa apelaram.

Conforme relatado pela Corte local, "o Ministério Público apela, buscando a 

condenação do réu pelo delito previsto no artigo 35, caput, da Lei n.º11.343/06, nos 

termos da denúncia (fls. 392/410). A defesa apela suscitando, em preliminar, a nulidade 
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das provas obtidas, em razão da ilegalidade da busca domiciliar sem mandado judicial. 

No mérito, pleiteia a absolvição com base no artigo 386, inciso II, IV ou VII, do Código 

de Processo Penal (fls. 422/444)" (e-STJ fl. 14).

Em sessão de julgamento realizada no dia 15/6/2023, a 10ª Câmara de Direito 

Criminal do Tribunal de Justiça de São Paulo, por unanimidade de votos, rejeitou a 

preliminar e, no mérito, negou provimento ao recurso ministerial e deu parcial 

provimento ao recurso defensivo para fixar a pena definitiva do paciente em 5 (cinco) 

anos de reclusão, em regime inicial fechado, e ao pagamento de 500 (quinhentos) dias-

multa (e-STJ fls. 12/32).

Daí o habeas corpus substitutivo de recurso próprio impetrado perante esta 

Corte Superior, no qual a defesa inovou a tese de nulidade da busca pessoal e veicular 

realizada pelos policiais, sem a observância do art. 244 do CPP.

Noutro lado, insistiu no reconhecimento da nulidade do feito em razão da 

invasão domiciliar (chácara) e, consequentemente, na ilicitude do auto de apreensão das 

drogas, ante a ausência de fundadas razões para a medida invasiva.

Ao final, requereu, liminarmente e no mérito, seja concedida a ordem para 

para anular as provas obtidas por meios ilícitos e absolver o paciente, nos termos do art. 

386, II, do CPP.

Contudo, em decisão monocrática proferida no dia 29/8/2024, esta relatoria 

não conheceu do mandamus, ante a inexistência do alegado constrangimento ilegal a 

justificar a concessão, de ofício, da ordem postulada (e-STJ fls. 52/62).

Ciente dessa decisão, nada requereu o Ministério Público Federal (e-STJ fl. 

66).

No presente agravo regimental (e-STJ fls. 67/77), a defesa, em síntese, insiste 

no reconhecimento da ilicitude da prova produzida na origem, em razão da irregular 

atuação policial, absolvendo-se o ora agravante. 

Assim, pugna pelo "provimento do agravo, para conceder o writ, nos termos 

da inicial" (e-STJ fl.76).

É relatório.

 

VOTO
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Em primeiro lugar, destaco que, nas razões do agravo regimental, a parte 

insurgente não trouxe quaisquer argumentos novos para a desconstituição da decisão 

agravada, limitando-se, em síntese, a alegar que "esta Quinta Turma cansou de anular 

processos, como o caso concreto, ou seja, buscas veiculares e a domicilio, baseadas em 

denúncias anônimas" (e-STJ fl. 68).

A relação jurídico-processual pauta-se pela dialeticidade, cabendo à parte 

insatisfeita com o provimento jurisdicional impugnado demonstrar seu desacerto, sob 

pena de não conhecimento do recurso. Infirmar os fundamentos da decisão que se 

pretende reformar é condição necessária de admissibilidade recursal, conforme 

demonstram inúmeros precedentes desta Corte Superior de Justiça.

Nesses casos, é inafastável a incidência do verbete sumular n. 182/STJ, que 

assim dispõe:

É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente 
os fundamentos da decisão agravada.

 

Nesse sentido, seguem os precedentes desta Corte Superior:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. INTEMPESTIVIDADE 
AFASTADA. INTIMAÇÃO ELETRÔNICA DO MINISTÉRIO PÚBLICO. 
OBSERVÂNCIA DO ART. 5º, §§ 1º e 3º, DA LEI N. 11.419/2006. JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO. POSSIBILIDADE. ART. 258, § 3º, DO RISTJ. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE NÃO DEMONSTRADA. NÃO 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.
1. Nos termos do art. 5º, §§ 1º e 3º, da Lei 11.419/2006, a intimação do 
Ministério Público considera-se realizada no dia em que efetivada a consulta 
eletrônica a seu teor. Caso contrário, considerar-se-á efetivada ao término do 
prazo de 10 dias, contados da data do envio eletrônico.
2. A tese fixada no julgamento do REsp n. 1.349.935/SE, submetido à 
sistemática dos repetitivos, não foi construída sob a perspectiva das 
intimações efetivadas nos processos eletrônicos, conforme disposto no art. 5º, 
§§ 1º e 3º, da Lei n. 11.419/2006.
3. O ministro relator está autorizado não apenas a julgar monocraticamente o 
mérito do habeas corpus, nos termos do art. 34, XX, do RISTJ, mas também, 
em juízo de retratação, a reconsiderar sua decisão, conforme o art. 258, § 3º, 
do RISTJ, cujo entendimento poderá ser revisto pelo colegiado em agravo 
regimental.
4. Inexistindo óbice ao julgamento monocrático do habeas corpus, não há 
falar em ofensa ao princípio da colegialidade.
5. Os recursos devem impugnar especificamente os fundamentos da decisão se 
pretende reformar, não sendo suficientes alegações genéricas nem a mera 
reiteração de argumentos referentes ao mérito da controvérsia.
6. Não se conhece de agravo regimental que não impugna especificamente os 
fundamentos da decisão agravada, por violação do princípio da dialeticidade. 
Incidência da Súmula n. 182 do STJ.
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7. Agravo regimental parcialmente conhecido, e nessa extensão, desprovido.
(AgRg no HC n. 632.320/RJ, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Quinta Turma, julgado em 13/9/2022, DJe de 16/9/2022.) - negritei.
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
REITERAÇÃO DE PEDIDO. RECURSO QUE DEIXOU DE IMPUGNAR 
FUNDAMENTO DA DECISÃO ORA AGRAVADA. SÚMULA N. 182 DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. Nos autos do HC n. 721.176 foi analisada a tese de ilegalidade defensiva 
do afastamento do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, ocasião em que, 
desacolhida tal pretensão, se concedeu parcialmente a ordem, tão somente 
para fixar o regime semiaberto para o início de cumprimento de pena relativa 
ao tráfico de drogas. Irresignada, a defesa apresentou novamente a mesma 
tese no HC n. 748.690, o que ensejou o indeferimento liminar do habeas 
corpus. Não satisfeita, a defesa, neste writ, reitera os mesmos argumentos e 
apresenta o mesmo pedido formulado no HC n. 721.176 e no HC n. 748.690, 
motivo pelo qual a decisão ora agravada, nos termos do art. 210 do RISTJ, 
também foi pelo indeferimento liminar do habeas corpus.
2. Lamenta-se e deve ser repudiado tal comportamento processual. É direito 
do advogado atuar, livremente, em defesa de seu cliente e fazer uso de suas 
prerrogativas legais para tanto. Também é direito e dever do advogado lutar 
pela correta aplicação da lei e pelo hígido e eficaz funcionamento do Poder 
Judiciário, condição sine qua non para que não se negue jurisdição a quem 
dela necessita. Porém, assim como qualquer relação existente na sociedade, 
deve a atuação do advogado se cercar de decoro, ética, lealdade e boa-fé 
para com todos os sujeitos processuais.
3. O fato de a defesa ter impetrado por três vezes a mesma tese evidencia 
verdadeiro abuso do direito de litigar, causando desnecessário gasto de 
recursos humanos e uma odiosa perda de tempo do órgão judicante, que já se 
vê sobrecarregado pela grande quantidade de feitos distribuídos e julgados 
diariamente.
4. Demais disso, a petição de agravo regimental não observou o princípio da 
dialeticidade, que impõe à parte a demonstração específica do desacerto das 
razões lançadas no decisum atacado.
5. A decisão ora agravada sustentou a impossibilidade de conhecer o writ 
ante a reiteração de pedido. Todavia, o insurgente deixou de indicar, de modo 
objetivo, o erro das razões lançadas no decisum atacado, cingindo-se a 
repisar os argumentos anteriormente expendidos neste writ, bem como nos 
anteriores. Aplica-se, por analogia, a Súmula n. 182 do Superior Tribunal de 
Justiça.
6. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no HC n. 754.542/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 16/8/2022, DJe de 23/8/2022.) - negritei.
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO. RECURSO ORDINÁRIO INDEFERIDO 
LIMINARMENTE POR SER MERA REITERAÇÃO DE HABEAS CORPUS JÁ 
APRECIADO PELA QUINTA TURMA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DO 
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA N. 182/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. Como tem decidido esta Corte, os recursos devem impugnar, de maneira 
específica e pormenorizada, os fundamentos da decisão contra a qual se 
insurgem, sob pena de vê-los mantidos. Não são suficientes meras alegações 
genéricas ou à insistência no mérito da controvérsia.
2. O não enfrentamento do fundamento da decisão recorrida atrai a 
incidência do enunciado sumular n. 182 desta Corte Superior.
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3. No caso, a Quinta Turma, nos autos do Agravo Regimental no HC 
626.462/SC), apreciou, aos 15/12/2020, os argumentos de mérito ora 
reiterados pela defesa no presente recurso ordinário.
4. Ora, "é pacífico o entendimento firmado nesta Corte de que não se conhece 
de habeas corpus cuja questão já tenha sido objeto de análise em 
oportunidade diversa, tratando-se de mera reiteração de pedido" (AgRg no 
HC n. 531.227/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
Quinta Turma, julgado em 10/09/2019, DJe 18/09/2019). 
5. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no RHC n. 139.723/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 9/3/2021, DJe de 15/3/2021.) - negritei.

 

Assim, ante a inobservância do princípio da dialeticidade, o presente agravo 

não comporta conhecimento.

Ainda que se supere a falta de regularidade formal, o recurso não merece 

prosperar, visto que não foram apresentados argumentos novos, aptos a infirmar os 

fundamentos da decisão agravada.

Em relação à alegada nulidade da busca pessoal e veicular, verifica-se que a 

matéria não foi efetivamente debatida pela Corte local, visto que, segundo o relatório do 

recurso apelatório, não constou das razões recursais do paciente, que se limitou a requerer 

"em preliminar, a nulidade das provas obtidas, em razão da ilegalidade da busca 

domiciliar sem mandado judicial. No mérito, pleiteia a absolvição com base no artigo 

386, inciso II, IV ou VII, do Código de Processo Penal" (e-STJ fl. 14), sendo aventada 

originariamente nesta impetração.

Ora, Deve a instância pretérita debater minuciosamente a tese suscitada pela 

Defesa, o que não ocorreu no caso em exame (AgRg no HC n. 831.509/BA, relatora 

Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023).

Assim, se o tema não foi efetivamente debatido pelo Tribunal de origem, esta 

Corte Superior fica impedida de se antecipar à matéria, sob pena de incorrer em indevida 

supressão de instância e violação dos princípios do duplo grau de jurisdição e devido 

processo legal.

Inclusive, ressalta-se que: Matéria não apreciada pelo Tribunal de origem, 

inviabiliza a análise por esta Corte sob pena de indevida supressão de instância, mesmo 

em caso de suposta nulidade absoluta (AgRg nos EDcl no HC n. 692.704/SC, Relator 

Ministro JESUÍNO RISSATO (Desembargador convocado do TJDFT), Quinta Turma, 

julgado em 9/11/2021, DJe de 17/11/2021).

No que tange à tese de nulidade das provas obtidas em decorrência da alegada 
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violação de domicílio, é cediço que o Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão 

geral, que o ingresso forçado em domicílio sem mandado judicial apenas se revela 

legítimo - a qualquer hora do dia, inclusive durante o período noturno - quando amparado 

em fundadas razões, devidamente justificadas pelas circunstâncias do caso concreto, que 

indiquem estar ocorrendo, no interior da casa, situação de flagrante delito (RE n. 603.616, 

Relator Ministro GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 5/11/2015, 

Repercussão Geral - DJE 9/5/1016 Public. 10/5/2016).

Confira-se, a propósito, a ementa do referido julgado:

[...] 2. Inviolabilidade de domicílio – art. 5º, XI, da CF. Busca e apreensão 
domiciliar sem mandado judicial em caso de crime permanente. 
Possibilidade. A Constituição dispensa o mandado judicial para ingresso 
forçado em residência em caso de flagrante delito. No crime permanente, a 
situação de flagrância se protrai no tempo. 3. Período noturno. A cláusula 
que limita o ingresso ao período do dia é aplicável apenas aos casos em que a 
busca é determinada por ordem judicial. Nos demais casos – flagrante delito, 
desastre ou para prestar socorro – a Constituição não faz exigência quanto 
ao período do dia. 4. Controle judicial a posteriori. Necessidade de 
preservação da inviolabilidade domiciliar. Interpretação da Constituição. 
Proteção contra ingerências arbitrárias no domicílio. Muito embora o 
flagrante delito legitime o ingresso forçado em casa sem determinação 
judicial, a medida deve ser controlada judicialmente. A inexistência de 
controle judicial, ainda que posterior à execução da medida, esvaziaria o 
núcleo fundamental da garantia contra a inviolabilidade da casa (art. 5, XI, 
da CF) e deixaria de proteger contra ingerências arbitrárias no domicílio 
(Pacto de São José da Costa Rica, artigo 11, 2, e Pacto Internacional sobre 
Direitos Civis e Políticos, artigo 17, 1). O controle judicial a posteriori 
decorre tanto da interpretação da Constituição, quanto da aplicação da 
proteção consagrada em tratados internacionais sobre direitos humanos 
incorporados ao ordenamento jurídico. Normas internacionais de caráter 
judicial que se incorporam à cláusula do devido processo legal. 5. Justa 
causa. A entrada forçada em domicílio, sem uma justificativa prévia 
conforme o direito, é arbitrária. Não será a constatação de situação de 
flagrância, posterior ao ingresso, que justificará a medida. Os agentes 
estatais devem demonstrar que havia elementos mínimos a caracterizar 
fundadas razões (justa causa) para a medida. 6. Fixada a interpretação de 
que a entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo 
em período noturno, quando amparada em fundadas razões, devidamente 
justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de 
flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do 
agente ou da autoridade e de nulidade dos atos praticados. 7. Caso concreto. 
Existência de fundadas razões para suspeitar de flagrante de tráfico de 
drogas. Negativa de provimento ao recurso (RE 603.616, Relator(a): Ministro 
GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 5/11/2015, Acórdão 
Eletrônico Repercussão Geral - Mérito - DJe-093, divulg 9/5/2016, public 
10/5/2016) - Negritei.
 

Nessa linha de raciocínio, o ingresso regular em domicílio alheio depende, 

para sua validade e regularidade, da existência de fundadas razões (justa causa) que 

sinalizem para a possibilidade de mitigação do direito fundamental em questão. É dizer, 
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somente quando o contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca da 

ocorrência de crime no interior da residência é que se mostra possível sacrificar o direito 

à inviolabilidade do domicílio.

De fato, O ingresso forçado em domicílio sem mandado judicial para busca e 

apreensão é legítimo se amparado em fundadas razões, devidamente justificadas pelas 

circunstâncias do caso concreto, especialmente nos crimes de natureza permanente, 

como são o tráfico de entorpecentes e a posse ilegal de arma de fogo (AgRg no HC n. 

612.972/SP, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Quinta Turma, julgado 

em 22/6/2021, DJe de 28/6/2021).

Vale asseverar, por oportuno, que diversamente do que ocorre em relação aos 

demais direitos fundamentais, o direito à inviolabilidade de domicílio se destina a 

proteger não somente o alvo de eventual atuação policial abusiva, mas todo o grupo 

de pessoas residentes no local da diligência. Desta forma, ao adentrar em 

determinada residência a procurar de drogas ou produtos de outro ilícito criminal, 

como se deu na hipótese dos autos, poderão ser eventualmente violados direito à 

intimidade de terceiros (parentes em geral do suspeito, exemplificativamente), 

situação que, por si só, demanda maior rigor e estabelecimento de balizas claras na 

realização desse tipo de diligência.

Nesse ponto, necessário enfatizar, de outro lado, modificando-se de certo 

foco da jurisprudência até o presente consolidada, que não se pode olvidar também 

que a dinâmica, a capilaridade e a sofisticação do crime organizado, inclusive do 

ligado ao tráfico de drogas, exigem postura mais efetiva do Estado. Nesse diapasão, 

não resta desconhecido que a busca e apreensão domiciliar pode ser de grande valia 

à cessação de tal espécie de criminalidade e a apuração de sua autoria.

Postas tais premissas, imprescindível se mostra a consolidação de 

entendimento no sentido de que o ingresso na esfera domiciliar para a apreensão de 

drogas ou produtos de outros ilícitos penais, em determinadas circunstâncias, representa 

legítima intervenção restritiva do Estado, mas tão somente quando amparada em 

justificativa que denote elementos seguros, aptos a autorizar a ação de tais agentes 

públicos, sem que os direitos à privacidade e à inviolabilidade restem vilipendiados.

Na esteira de tal salutar equilíbrio, resultado ao fim e ao cabo de um 

necessário juízo de ponderação de valores e levando-se em consideração a inexistência de 

direito, ainda que de índole fundamental, de natureza absoluta, alguns parâmetros 
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objetivos mínimos para a atuação dos agentes que agem em nome do Estado podem e 

devem ser estatuídos. Exemplificativamente, a diligência restaria convalidada desde 

que se demonstre que: de modo inequívoco o excepcional consentimento do morador 

restou livremente prestado; que, uma vez abordado em atitude suspeita, o sujeito 

abordado pôs-se, de forma imotivada, em situação de fuga, sendo posteriormente 

localizado em situação de flagrância (situação que diverge da busca do abrigo 

domiciliar por cidadão que se vê acuado por abordagem policial truculenta, em 

especial em áreas de periferia); que a busca efetuada, justificada na permanência 

característica do delito de tráfico ilícito de drogas, por exemplo, resultou de situação 

de campana ou de investigação, de ação de inteligência prolongada, não de acaso ou 

fortuito desdobramento de fatos antecedentes; que a gravidade de eventual crime de 

natureza permanente, como o tráfico ilícito de droga, denotada, por exemplo, pelo 

vulto e quantidade da droga, mostre que, ante a estabilidade e organização da célula 

criminosa, o ambiente utilizado se volte, precipuamente, para a prática do delito, 

não para uso domiciliar do cidadão, verdadeiro objeto de proteção do Texto 

Constitucional.

Na hipótese, verifica-se que o Juízo sentenciante, ao afastar a preliminar de 

nulidade por invasão de domicílio, que foi suscitada em alegações finais do paciente, 

manifestou-se pela validade da ação policial nesses termos (e-STJ fl. 34): [...] Do mesmo 

modo, não há que se falar em ilicitude decorrente de violação de domicílio. Com efeito, 

um dos condutores dos veículos que transportavam a droga para Marília informou que o 

entorpecente foi adquirido na cidade de Lins de um indivíduo conhecido como "Futuca" 

e que esse indivíduo mantinha em depósito grande quantidade de maconha em um imóvel 

residencial de cor verde claro localizado em um sítio às margens da Rodovia Marechal 

Rondon, KM 439. Com essas informações, os policiais dirigiram-se até o sítio, onde foi 

encontrada grande quantidade de droga. Não houve, no caso em apreço, violação de 

domicílio.

A Corte local, por sua vez, em sede de apelação, embora tenha reduzido a pena 

definitiva do paciente para 5 anos de reclusão, afastou a alegada nulidade por invasão 

domiciliar, sob os seguintes fundamentos (e-STJ fls. 14/24):

É o relatório.
Inicialmente, rejeito a preliminar de ilegalidade das provas por inexistência 
de fundada suspeita e invasão de domicílio pelos policiais.
Isto porque o tráfico é crime permanente, cuja consumação se prolonga no 
tempo, por deliberação exclusiva de seu agente ativo.
Nos termos do artigo 240, § 1º, do Código de Processo Penal (grifei):
[...]
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No presente caso, conforme será analisado de formamais ampla no mérito, 
restou caracterizada a situação de flagrância, pois os policiais militares, 
após receberam uma denúncia anônima, abordaram um veículo na Rodovia 
BR 153, no Município de Marília/SP, ocasião em que foram apreendidos 30 
“tijolos” de maconha, tendo o motorista dito aos agentes públicos que 
retirou as drogas em um sítio localizado na cidade de Lins, na Rodovia 
Marechal Rondon, Km 439, que pertenceriam a um indivíduo conhecido 
como “Futuka”.
Diante de tal informação, os policiais diligenciaram aosítio arrendado pelo 
réu, onde encontraram 282,5 Kg de “maconha”, acondicionados na forma 
de “tijolos”.
Deste modo, era prescindível a expedição de mandado de busca e apreensão 
para a entrada dos policiais no imóvel, não se podendo falar em invasão de 
domicílio.
Nesse sentido, o Tema 280 do STF, que fixou a seguinte tese:

"A entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, 
mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas razões, 
devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa 
ocorre situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade 
disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade, e de nulidade dos 
atos praticados".

Em caso análogo, assim se posicionou o E. Supremo Tribunal Federal 
(grifei):
[...]
Saliento que em casos como o presente, a demora entre o pedido e a 
expedição de mandado de busca a apreensão poderia inviabilizar a 
apreensão dos entorpecentes, conferindo ao réu tempo suficiente para 
retirar as drogas do local.
Afastada a preliminar, no mérito, o recurso da defesa comporta parcial 
provimento, enquanto o da acusação deve ser desprovido.
[...]
Em juízo, Lucas negou a imputação. Reiterou seus depoimentos anteriores 
sobre ter arrendado o sitio de Dona Tereza, mediante o pagamento mensal de 
R$ 1.000 (mil reais) e que trabalhava em um supermercado na cidade. Disse 
que Tião, cliente do supermercado, foi até o sitio e fez a proposta de R$ 
2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) para guardar 10 (dez) caixas de 
mercadorias, sem nota fiscal. Apesar de achar estranho, aceitou, pois estava 
precisando do dinheiro. No dia seguinte,“chegou um pessoal”, em uma 
caminhonete, e descarregaram caixas, colocando-as no quarto, e lhe 
avisaram que a carga ficaria ali por cerca deuma semana, tendo deixado a 
chave da residência com eles, ficando apenas com a da porteira, para poder 
alimentar os animais. No dia em que foram retirar as caixas, as quais 
estavam lacradas, viu que era maconha. Após a retirada do conteúdo, eles 
colocaram fogo nas caixas. Diante disso, ficou desesperado e pediu para eles 
tirarem aquilo dali, mas os indivíduos disseram que não conseguiriam levar 
tudo, porque não iria caber. Deixou os indivíduos lá e foi embora. Indagado 
acerca de Tião, disse que não sabe seu nome inteiro e nem sabe se ele mora 
pela região, bem como que não recebeu o dinheiro combinado (mídia de fls. 
315/316).
Sua versão exculpatória, contudo, restou isolada nos autos.
Os policiais militares Daniel Gaglio Medeiros de Sá e Fábio Francisco da 
Silva, nas duas oportunidades em que ouvidos, narraram que receberam 
informação de que dois veículos de Marília (um Corsa e um Peugeot) estavam 
indo buscar droga em Lins. Abordaram os carros na rodovia, conduzidos por 
Jonathan Daniel de Souza Francisco e Rodrigo Santiago de Jesus Silva, 
transportando cerca de 50kg de entorpecentes. Indagado, Rodrigo contou que 
a droga era de “Futuca”, bem como indicou o local de onde havia retirado os 
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entorpecentes. Em diligências, chegaram na porteira do sítio, chamaram, mas 
não foram atendidos. Constataram que não havia pessoas no local, apenas 
animais. Ao adentrarem, sentiram forte odor de maconha e pela janela da 
casavisualizaram os entorpecentes (mídia de fls. 315/316).
[...]
De fato, ao que tudo indica, o esquema criminoso apenas foi descoberto em 
razão de os policiais militares terem recebido denúncia anônima e abordado 
Rodrigo e Jonathan transportando entorpecentes, tendo Rodrigo declinado de 
onde havia retirado as drogas, culminando na diligência dos agentes 
públicos.
Outrossim, ainda que de forma parcial, o acusado admitiu que teve ciência de 
que havia droga guardada no local, sendo irrelevante o fato de tal episódio 
ter ocorrido no mesmo dia em que os policiais foram ao sitio.
Inconteste, portanto, a apreensão de 282 kg de maconha no sítio arrendado 
pelo réu, tendo ele permitido o depósito das drogas no local. - Negritei.
 

Com efeito, não obstante o entendimento da combativa defesa, entendo, 

conforme foi dito pela Corte local, que está presente o elemento "fundadas razões" a 

autorizar o ingresso na residência (chácara), tendo em vista que os policiais militares, que 

receberam informação de que dois veículos de Marília/SP (um Corsa e um Peugeot) 

estavam indo buscar droga em Lins/SP, abordaram os carros na rodovia, conduzidos por 

Jonathan Daniel de Souza Francisco e Rodrigo Santiago de Jesus Silva, transportando 

cerca de 50kg de entorpecentes. Indagado, Rodrigo contou que a droga era de “Futuca”, 

bem como indicou o local de onde havia retirado os entorpecentes - um grande depósito 

de drogas em um sítio localizado em Lins/SP. Em diligências, os policiais chegaram na 

porteira do sítio, onde não havia ninguém, e sentiram forte odor de maconha, momento 

no qual, pela janela da casa, visualizaram os entorpecentes.

No total, foram apreendidos 282,5 Kg de maconha, acondicionados na forma 

de “tijolos”, no sítio arrendado pelo paciente, o qual admitiu que teve ciência de que 

havia droga guardada no local, conforme se verifica do seguinte trecho da sentença penal 

condenatória (e-STJ fls. 38/39):

[...]
O réu Lucas Aparecido Lisboa, em solo policial, relatou que o sítio estava 
arrendado em seu nome, juntamente com “Betão”, pessoa que não sabia dos 
produtos ilícitos. Recebeu R$2.500,00 para guardar as caixas. Um homem 
realizou a proposta e disse que buscaria a mercadoria no máximo em uma 
semana. Aceitou a oferta pois não dormia no sítio. Deixou as chaves com o 
rapaz. Posteriormente percebeu que a mercadoria era drogas, então ficou 
apavorado. Não comunicou a polícia pois o combinado era de retirar os 
objetos o quanto antes. Não recebeu o pagamento nem viu o rapaz 
novamente. Quando a polícia chegou vários animais fugiram. Teve prejuízo. 
Arrependeu-se (fls. 142/143). Em juízo, disse que não é usuário de drogas, 
nem possui antecedentes criminais. Arrendou o sítio e criou animais. Um 
rapaz cliente do supermercado foi até o sítio e ofertou uma quantia em 
dinheiro para armazenar uma mercadoria sem nota. Aceitou a proposta. 
Deixou as chaves do local com o rapaz. Alguns indivíduos deixaram caixas 
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no sítio. Após alguns dias outros indivíduos foram até a propriedade e 
retiraram parte das caixas. Viu que se tratava de maconha. Desesperou-se e 
pediu que retirassem as drogas do local. Aceitou a proposta pois estava com 
dificuldades financeiras. O sítio possuía uma sede e um pasto. Pagava o 
arrendamento mensalmente. Criava porcos e vacas. Sua renda mensal era de 
aproximadamente R$2.700,00. O rapaz que realizou a oferta era conhecido 
como “Tião”. O combinado era de armazenas 10 caixas. “Tião” ficou com 
acesso exclusivo à casa. Não dava para ver o conteúdo das caixas. Quando os 
indivíduos buscaram os produtos removeram as caixas e as incendiaram, 
momento em que percebeu que se tratava de drogas. Eles não estavam 
ouvindo músicas. Quando retornou no local deparou-se com as porteiras 
abertas e fios elétricos cortados. Alguns animais fugiram. Conhecia “Tião” 
pois ele era cliente do mercado em que era gerente. Receberia a quantia de 
R$2.500,00 para armazenar a mercadoria, mas esse valor não foi pago 
(mídia digital).
[...]
No entanto, a negativa de autoria do crime de tráfico de drogas mostra-se 
frágil e inconsistente diante do conjunto probatório amealhado aos autos.
Com efeito, o próprio réu admitiu que concordou que o tal "Tião" guardasse 
as caixas na casa do sítio que havia arrendado. Embora alegue que não sabia 
inicialmente que as caixas continham droga, admitiu que no dia em que os 
indivíduos estiveram no local para retirar parte da mercadoria percebeu que 
se tratava de maconha, mas nada fez. Apenas pediu para que os indivíduos 
retirassem todo o material do local.
Portanto, fica claro que o réu teve conhecimento e que permitiu que fosse 
guardado no imóvel entorpecente destinado à comercialização, 
configurando a prática do crime de tráfico de entorpecentes. - Negritei.

 

Noutras palavras, o quadro fático narrado pelas instâncias ordinárias, que não 

pode ser revisto em sede de habeas corpus, demonstra a existência de fundadas razões 

(justa causa) que indicavam estar ocorrendo, no interior do imóvel, situação de flagrante 

delito, confirmada com o ingresso no local, motivo pelo qual descabe a alegação de 

nulidade do ato, diante da demonstração da justa causa para o ingresso no domicílio sem 

autorização judicial.

Ao ensejo:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
BUSCA DOCIMILIAR. DENÚNCIA ANÔNIMA SEGUIDA DE 
DILIGÊNCIAS APURATÓRIAS. FORTE ODOR DE DROGAS. IMÓVEL 
APARENTEMENTE ABANDONADO. INCURSÃO POLICIAL LEGÍTIMA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que o ingresso de 
policiais em casa alheia demanda autorização expressa do morador ou 
fundadas suspeitas da ocorrência de delito no interior do imóvel.
2, No caso em análise, as instâncias ordinárias reconheceram a legalidade 
da incursão policial, tendo em vista que após o recebimento de denúncia 
anônima os agentes se deslocaram até o local do flagrante que aparentava 
ser um imóvel abandonado e lá confirmaram o forte odor de entorpecentes. 
Somente então que decidiram por adentrar no imóvel, oportunidade em que 
apreenderam 133kg de maconha.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 871.153/MS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
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Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024.) - Negritei.
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS . ALEGADA VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. 
INOCORRÊNCIA. ESTABELECIMENTO COMERCIAL. SÚMULA 7 DO 
STJ. ADEMAIS, FUNDADAS RAZÕES. LAVRATURA DE AUTO 
CIRCUNSTANCIADO. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. PEDIDO DE EXAME DE DEPENDÊNCIA 
QUÍMICO-TOXICOLÓGICA MOTIVADAMENTE INDEFERIDO. SÚMULA 
7 DO STJ. DESCLASSIFICAÇÃO DO DELITO. IMPOSSIBILIDADE. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO INCABÍVEL. DOSIMETRIA PENAL. 
REINCIDÊNCIA. CONDENAÇÃO ANTERIOR À PENA DE MULTA. 
POSSIBILIDADE. TRÁFICO PRIVILEGIADO. NÃO RECONHECIMENTO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Conforme precedentes desta Corte Superior, "O estabelecimento comercial 
- em funcionamento e aberto ao público - não pode receber a proteção que a 
Constituição Federal - CF confere à casa. Assim, não há violação à garantia 
constitucional da inviolabilidade do domicílio, a caracterizar 
constrangimento ilegal." (AgRg no HC n. 829.842/SP, relator Ministro Joel 
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 16/10/2023, DJe de 18/10/2023.).
2. No caso, embora a defesa afirme que o local estaria fechado ao público, o 
acórdão é explícito no sentido de que o estabelecimento estaria aberto, razão 
pela qual entender em sentido contrário envolveria reexame fático-
probatório, inadmissível na presente via (Súmula 7 do STJ).
3. Ainda que assim não fosse, havia fundada suspeita do cometimento de 
crime relacionado ao tráfico de drogas naquele local, na medida em que, 
além da denúncia anônima, os policiais sentiram forte odor de 
entorpecentes antes de ali ingressarem. Precedentes.
4. A alegação de nulidade diante da ausência de lavratura de auto 
circunstanciado não foi examinada pelo Tribunal de origem, o que gera o 
óbice da falta de prequestionamento. Incidência do enunciado 282 da Súmula 
do STF.
5. Sem embargos acerca do amplo direito à produção de provas necessárias a 
dar embasamento às teses defensivas, ao magistrado, mesmo no curso do 
processo penal, é facultado o indeferimento, de forma motivada, das 
diligências protelatórias, irrelevantes ou impertinentes. Ademais, a 
instauração de incidente depende da existência de dúvida plausível acerca da 
higidez mental do acusado, a ser avaliada pelo Juízo processante.
6. No caso, a perícia pleiteada foi motivadamente indeferida, porquanto não 
se reputou haver suficiente comprovação de comprometimento da higidez 
mental do recorrente. Dessa forma, para uma melhor aferição acerca da 
concreta indispensabilidade da prova requerida, a fim de contrariar a 
premissa firmada pelas instâncias ordinárias sobre a ausência de dúvida 
razoável da dependência toxicológica do acusado, seria necessária uma 
profunda incursão em todo o acervo fático-probatório dos autos, providência 
inviável em recurso especial, em razão do óbice da Súmula 7/STJ.
7. Para desconstituir o entendimento firmado pelo Tribunal de origem e 
concluir pela desclassificação do crime de tráfico de drogas, seria necessário 
o revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é vedado pela já 
mencionada Súmula 7/STJ.
8. Quanto à dosimetria penal, ausente distinção legal ao tipo de crime 
praticado ou à natureza da pena aplicada, o Superior Tribunal de Justiça tem 
decidido que a condenação irrecorrível por crime anteriormente perpetrado 
caracteriza a agravante de reincidência independentemente da sanção 
imposta, seja ela privativa de liberdade, restritiva de direitos ou de multa, 
dado que a mens legis tem como objetivo o apenamento mais severo daqueles 
tendentes à reiterada prática delitiva. Precedente.
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9. Nos termos do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os 
condenados pelo crime de tráfico de drogas poderão ter a pena reduzida, de 
um sexto a dois terços, quando forem reconhecidamente primários, possuírem 
bons antecedentes e não se dedicarem a atividades criminosas ou integrarem 
organização criminosa.
10. In casu, tratando-se de réu reincidente, é incabível a aplicação do redutor 
por ausência do preenchimento dos requisitos legais.
Precedentes desta Corte.
11. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 2.104.847/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 7/3/2024.) - Negritei.
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. NULIDADE. INVASÃO DE DOMICÍLIO. PRESENÇA 
DE FUNDADAS RAZÕES PARA O INGRESSO. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. DOSIMETRIA. RECONHECIMENTO DA 
ATENUANTE DA CONFISSÃO. SÚMULA N. 630 DO STJ. ILEGALIDADE 
NÃO CONSTATADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do 
indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso 
ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro de 5 dias, a 
apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a 
Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a 
ou reformando-a.
2. Para a medida de busca e apreensão sem mandado judicial, faz-se 
necessária a caracterização de justa causa, consubstanciada em elementos 
que indiquem a situação de flagrante delito.
3. No caso, houve a colheita prévia de elementos, que evidenciaram a 
prática delitiva. A justa causa para a medida se encontra demonstrada pelo 
monitoramento efetivado pelos agentes de polícia, os quais, em rondas 
ostensivas, visualizaram a agravante entregando um objeto para outra pessoa 
e recebendo algo em troca. Ao avistar a guarnição, a agravante dispensou 
uma nota de R$ 20,00 (vinte reais) e 2 pedras de crack, bem como 
empreendeu fuga para o interior do e difício. Após perseguição policial, os 
agentes conseguiram abordar a agravante, no interior do seu apartamento, 
encontrando uma quantia de crack no chão do banheiro e no cano do esgoto; 
um prato com resquícios de maconha e crack, fracionados, no interior de um 
dos quartos; uma embalagem plástica com 80 pedras de crack, totalizando 14 
gramas da droga, embaixo de um guarda-roupa; e 17 gramas de maconha, 2 
telefones celulares, R$ 805,50 (oitocentos e cinco reais e cinquenta centavos) 
e $6,00 (seis dólares).
4. A teor da Súmula n. 630/STJ: "A incidência da atenuante da confissão 
espontânea no crime de tráfico ilícito de entorpecentes exige o 
reconhecimento da traficância pelo acusado, não bastando a mera admissão 
da posse ou propriedade para uso próprio."
5. A confissão espontânea da agravante, no sentido de ser usuária de drogas, 
não induz a incidência da atenuante prevista no art. 65, III, d, do Código 
Penal.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 817.850/SC, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 8/4/2024, 
DJe de 11/4/2024.) - Negritei.

 
Portanto, numa visão limitada à cognição sumária do presente habeas corpus, 

não há falar em nulidade das provas obtidas, tendo sido demonstrado o requisito de 
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fundadas razões a gerar nos agentes de segurança a concreta desconfiança de que, 

naquele lugar, estaria havendo a prática do delito de tráfico de drogas.

Dessa forma, mantenho o entendimento contido da decisão agravada, ante a 

inexistência do alegado constrangimento ilegal a justificar a concessão, de ofício, da 

ordem postulada.

Ante o exposto, nego provimento ao presente agravo regimental.

É como voto.
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"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

 

Brasília, 04 de novembro de 2024
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